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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício nº 022/2014

Garça, 20 de janeiro de 2014.

Ref.: Encaminha Projeto de Emenda à Lei Orgânica n.º 001/2014

Senhor Presidente,

Encaminhando para apreciação e deliberação dessa Casa, o incluso Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 001/2014, através do qual estamos alterando o artigo 327 da LOM, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão exarada pelo ex-ministro Ayres de Brito, em 10 de julho de 2012, reconheceu a legalidade da divulgação da remuneração dos servidores na internet, em obediência à Lei Federal nº 12.527/2011.

De acordo com o ex-ministro, o assunto regula em torno de dois princípios constitucionais: o direito fundamental de acesso à informação pública e o princípio da publicidade da atuação da administração. “Princípio que, para além da simples publicidade do agir de toda a Administração Pública, propicia o controle da atividade estatal até mesmo pelos cidadãos.”

No pedido de Suspensão de Liminar (SL 623) apresentado pela Advocacia Geral da União, a entidade alegou que o próprio STF já havia considerado legítima a divulgação dos salários dos servidores municipais de São Paulo na internet. Segundo a AGU, o Portal da Transparência – usado pelo governo para divulgar as informações – tem por objetivo "a socialização dos dados relativos aos gastos públicos, em salutar respeito ao estado de direito democrático".

O ex-ministro Ayres Britto citou trechos da decisão do Supremo nesse caso (SL 623). Na ocasião, o Plenário da Corte ressaltou que “a prevalência do princípio da publicidade administrativa outra coisa não é senão um dos mais altaneiros modos de concretizar a República enquanto forma de governo”. 

Por fim, o ex-ministro Ayres Britto lembrou que, em maio de 2012, o próprio Supremo considerou constitucional, em obediência à Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), a divulgação na internet da remuneração paga a seus ministros ativos e aposentados e a todos os seus servidores (ativos, inativos e pensionistas).

Assim, a fim de adequar a Lei Orgânica Municipal a realidade jurisprudencial, no que diz respeito ao atendimento à Lei de Acesso à Informação e, por se tratar de matéria de relevante interesse administrativo, solicitamos especial atenção dos nobres Vereadores para aprovação do Projeto de Emenda à Lei Orgânica, ora apresentado, bem como que a sua tramitação se dê em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GARÇA  

CM 001/2014

O Sr. José Alcides Faneco, Excelentíssimo Prefeito Municipal de Garça, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, propõe a seguinte emenda à Lei Orgânica do Município de Garça, nos seguintes termos:

Art. 1º O artigo 327 da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 327. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo obrigados a disponibilizar nos respectivos Portais da Transparência, a relação nominal dos seus servidores e agentes políticos, contendo o cargo no qual estão lotados e a respectiva remuneração.
Parágrafo único. A disposição do “caput” será observada pela Administração Indireta, bem como para os aposentados e pensionistas.

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Garça, 20 de janeiro de 2014.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL
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